
15930  Diário da República, 2.ª série — N.º 68 — 6 de Abril de 2011 

Em princípio, perante a conjugação das duas circunstâncias, não pode 
manter-se a mesma solução para a hipótese de cada uma delas ocorrer 
isoladamente, sem com isso entrar em conflito com a exigência de que 
o processo penal assegure todas as garantias de defesa, consagrada no 
n.º 1 do artigo 32.º da CR. Uma tal solução pressuporia não só que o 
arguido, através do seu defensor, examina o processo, mas que procede a 
esse exame com um grau de diligência e em condições tais — de tempo, 
de modo e de lugar -, que o habilita a que se aperceba da existência 
nele de todo e qualquer documento, do seu potencial probatório e da 
sua utilizabilidade em termos de poder antecipar contra ele a defesa 
que entenda. Porém, elevar os deveres de diligência da defesa a um 
tal patamar traduzir-se-ia na imposição de um ónus a cargo do arguido 
que pode gerar compromisso para as garantias do processo penal, com 
risco de um inocente poder vir a ser condenado por causa de não ter 
apresentado a sua versão quanto ao significado desse documento ou de 
lhe não ter oposto contraprova.

E esse é um risco que não pode desvalorizar-se, com o fundamento, 
de carácter geral, de que a defesa é tecnicamente assegurada por profis-
sionais sujeitos a deveres deontológicos e ao correspondente padrão de 
diligência, sendo o perigo para as garantias de defesa despiciendo e ine-
rente a exigências de praticabilidade do funcionamento das instituições 
numa sociedade democrática. Na verdade, se em processos simples ou 
pouco complexos e a que corresponda um dossier (processo na acepção 
de caderno de papéis), materialmente bem organizado e pouco volumoso, 
se apresenta curial presumir o apercebimento da existência e do valor 
probatório dos documentos incorporados por parte do arguido (rectius, 
do seu defensor), já o mesmo não pode dizer-se em processos comple-
xos, muito volumosos ou em que a relevância do documento não seja 
evidente. Se a própria acusação não o invoca, por não se aperceber dele 
ou do seu significado ou contributo probatório, bem pode ter acontecido 
o mesmo com a defesa.

Assim, a regra será a de que, na conjugação das referidas circunstân-
cias, só a rigorosa observância da contraditoriedade da produção de prova 
em audiência pode garantir que o arguido teve oportunidade de defender-
se adequadamente. Vale por dizer que o juiz pode utilizar documentos 
constantes do processo desde o inquérito e não indicados pela acusação. 
Mas tem de confrontar em audiência os sujeitos processuais — aqui é 
o arguido que interessa, porque o facto lhe é desfavorável — com a 
possibilidade de consideração desse elemento de prova.

10 — Todavia, esta exigência de princípio pode conviver, sem quebra 
da exigência de que o processo criminal assegure todas as garantias de de-
fesa, com excepções decorrentes da própria natureza do documento.

Com efeito, a lei processual penal adopta uma noção ampla de do-
cumento, considerando como tal toda a declaração, sinal ou notação 
corporizada em escrito ou qualquer outro meio técnico nos termos da lei 
penal (artigo 164.º do CPP). Esta remissão integrativa para a lei penal 
significa que se considera documento qualquer “declaração corporizada 
em escrito, ou registada em disco, fita gravada ou qualquer outro meio 
técnico, inteligível para a generalidade das pessoas ou para um certo 
círculo de pessoas, que, permitindo conhecer o emitente, é idónea para 
provar facto juridicamente relevante, quer tal destino lhe seja dado no 
momento da sua emissão quer posteriormente; e bem assim o sinal ma-
terialmente feito, ou posto numa coisa para provar facto juridicamente 
relevante e que permite reconhecer à generalidade das pessoas ou a 
um certo círculo de pessoas o seu destino e a prova que dele resulta” 
[artigo 255.º, alínea a), do CP].

Porém, documentos há, como aquele cuja valoração está em causa, 
que se limitam a conter a narrativa de actos processuais ou do inquérito. 
O “objecto elaborado pelo homem” em que consistem (artigo 362.º do 
Código Civil) visa traduzir ou reproduzir o que ocorreu numa deter-
minada diligência do inquérito ou do processo. Não são incorporados 
no processo para comprovar um facto externo, mas sim elaborados e 
integrando necessariamente o processo como instrumento destinado a 
fazer fé quanto aos termos em que se desenrolaram os actos processuais 
ou de inquérito. Não deixando de ser em sentido genérico documentos, 
em sentido material são autos (artigo 99.º do CPP). Ora, perante tais 
documentos, pelo menos quando a narrativa que contêm do que ocorreu 
em determinada diligência está indissoluvelmente ligada a um resultado 
que se destinou a preparar e que é expressamente invocado como meio 
de prova, o sujeito processual não pode ignorar a sua existência e aptidão 
probatória. A invocação probatória do resultado consequente é suficiente 
para assegurar que o arguido, patrocinado por advogado, possa defender-
se do auto que documenta uma diligência que é um antecedente neces-
sário à determinação desse resultado contra ele invocado, em termos 
de dispor e poder usar todos os instrumentos processuais necessários e 
adequados para defender a sua posição e contrariar a acusação.

No caso, estamos perante uma situação deste tipo. O documento em 
causa é o auto relativo à “análise para quantificação da taxa de álcool no 
sangue”, elaborado pelo agente da autoridade que conduziu o arguido 
ao estabelecimento de saúde, relatando a colheita da amostra de sangue 
para análise e contendo a assinatura do examinado e do médico que a 

ela procedeu. À recolha assim documentada seguiu-se a análise, cujo 
resultado, documentado no “relatório” de fls. 21, é expressamente invo-
cado como prova na acusação do Ministério Público. Esta invocação é 
suficiente para assegurar o contraditório e a possibilidade de defesa do 
arguido relativamente ao instrumento que relata a recolha da amostra 
que dessa análise é antecedente necessário.

Tem pois de concluir-se que a norma em apreciação, nestas especiais 
circunstâncias de aplicação, não viola a exigência de que o processo 
penal assegure todas as garantias de defesa (n.º 1 do artigo 32.º da 
Constituição) e o princípio do contraditório na produção de prova (n.º 5 
do artigo 32.º da Constituição).

11 — Decisão
Pelo exposto, decide-se negar provimento ao recurso e condenar 

o recorrente nas custas, com 25 unidades de conta de taxa de justiça.
2 de Março de 2011. — Vítor Gomes — Carlos Fernandes Cadi-

lha — Maria Lúcia Amaral — Ana Maria Guerra Martins — Gil Galvão.
204523415 

 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4555/2011
De harmonia com o disposto no artigo 49.º e no artigo 51.º, aplicáveis 

por força do artigo 68.º, n.º 2, todos da Lei n.º 52/2008 de 28 de Agosto, 
foi eleita Vice -Presidente do Tribunal da Relação de Guimarães a Juíza 
Desembargadora Dr.ª Raquel Maria Carvalho Rêgo da Silva, por eleição 
efectuada em 29 de Março de 2011.

29 de Março de 2011. — O Secretário de Tribunal Superior, Jorge 
F. Santos.

204531483 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 4556/2011

Processo: 312/11.8TBABT — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Carpintaria e Serração de Santos & Freitas, L.da

No Tribunal Judicial de Abrantes, 3.º Juízo de Abrantes, no dia 
25 -03 -2011, às 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Carpintaria e Serração de Santos & Freitas, L.da, NIF — 503146650, 
Endereço: Martinchel, Martinchel, 2200 -000 Abrantes, com sede na 
morada indicada, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dra. Maria Teresa Martins Revés, Endereço: Estrada de Benfica, 
388 — 2.º Esqº., 1500 -101 Lisboa

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores da insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;




